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MISSÃO PERMANENTE DO MÉXICO

OEA-001584


A Missão Permanente do México junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) cumprimenta atenciosamente a Secretaria-Geral da Organização e tem a honra de referir-se à informação que o México lhe proporciona anualmente sobre o registro de armas convencionais das Nações Unidas, o Relatório Padronizado Internacional sobre Gastos Militares e o cumprimento das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança emitidas em 1995 e 1998 nas Declarações de Santiago e de El Salvador, respectivamente.


A Missão Permanente do México anexa os seguintes documentos:


a)
Formulário normalizado para a apresentação de relatórios sobre transferências internacionais de armas convencionais (Secretaria da Defesa Nacional).


b)
Estado do exercício orçamentário, por atividades institucionais (Secretaria da Defesa Nacional).


c)
Quadro do gasto militar total correspondente a 2001 (Secretaria da Defesa Nacional).


d)
Quadro do gasto militar total correspondente a 2001 (Secretaria da Defesa Nacional e Secretaria da Marinha).


e)
Instrumento de relatório padronizado internacional de gastos militares (Secretaria da Defesa Nacional e Secretaria da Marinha).


f)
Formulário padronizado para a apresentação de relatórios sobre transferências internacionais de armas convencionais (Secretaria da Marinha).


g)
Relatório sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (Secretaria da Defesa Nacional).

Secretaria-Geral da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C.


No que se refere ao Registro de Minas Terrestres Antipessoal., o Governo do México informa, em conformidade com o acordado pelas Secretarias da Defesa Nacional e da Marinha, que não se utilizam artefatos desse tipo, razão por que ratifica-se a declaração emitida pelo México e publicada no documento CP/CSH-61/97, da OEA, de 25 de fevereiro de 1997.


A Missão Permanente do México junto à OEA vale-se da oportunidade para reiterar à Secretaria-Geral os protestos de sua máxima consideração.


Washington, D.C., 7 de julho de 2002.

MEDIDAS DE FORTALECIMENTO DA CONFIANÇA E DA SEGURANÇA,

CORRESPONDENTES A 2001, EMITIDAS NA DECLARAÇÃO DE SANTIAGO EM 1996

1.
Adoção gradual de acordos sobre notificação prévia de exercícios militares


A Secretaria da Defesa Nacional não realiza exercícios combinados com outros países.  Nos casos em que foi convidada por outros países para tais exercícios, a Secretaria designou os adidos militares acreditados no país patrocinador, exclusivamente na qualidade de observadores.  É o caso da participação do Adido Militar e da Aeronáutica da Embaixada do México na Colômbia no exercício de operações de manutenção da paz realizado no Equador, de 27 a 29 de junho de 2001, bem como no exercício “Cabañas 2001” de operações de manutenção da paz realizado em Salta. Argentina, de 20 de agosto a 11 de setembro de 2001, do qual dois representantes desta Secretaria participaram como observadores.

2.
Intercâmbio de informação e participação de todos os Estados membros no registro de armas convencionais das Nações Unidas e no relatório padronizado internacional sobre gastos militares


Nosso país tem enviado anualmente à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos uma cópia da informação prestadas sobre registro de armas convencionais das Nações Unidas e do relatório padronizado internacional sobre despesas militares, por intermédio da Secretaria das Relações Exteriores.  Esses dados são proporcionados em cumprimento ao intercâmbio de informação acordado na Declaração de Santiago.


Anexa-se o Ofício No 28312, de 27 de abril de 2002, enviado à Direção-Geral para o Sistema das Nações Unidas, da Secretaria das Relações Exteriores.

3.
Promoção da elaboração e do intercâmbio de informação sobre políticas e doutrinas de defesa


Sobre o assunto, representantes desta Secretaria têm participado como observadores dos distintos foros militares de caráter regional, tais como:


A Conferência dos Ministros da Defesa, a Conferência de Chefes das Forças Armadas Americanas e a Conferência de Exércitos Americanos.  Em relação a esta última, o Governo do México, por intermédio desta Secretaria, é membro ativo desde a Vigésima Quarta Conferência de Exércitos Americanos, realizada em novembro de 2001, com o único propósito de tratar de questões de segurança e interesse mútuo para promover a unidade, incrementar a segurança hemisférica e fortalecer a amizade interamericana.  Sua finalidade é alcançar uma estreita compreensão entre os exércitos membros para o estudo conjunto dos problemas de interesse mútuo no continente americano.


Além disso, um representante desta Secretaria participou da Conferência de Segurança Centro-Americana, realizada de 22 a 25 de agosto na República de El Salvador, a fim de conhecer assuntos de segurança e defesa dos países centro-americanos.


No âmbito da Junta Interamericana de Defesa, esta Secretaria encabeça a Delegação do México, mantendo sua fundamentação a respeito dos princípios de política exterior, a fim de intercambiar informação sobre políticas e doutrinas de defesa, para o planejamento e assessoramento da Organização dos Estados Americanos, sem que em caso nenhum isso revista caráter operacional.


No mesmo sentido, esta Secretaria, por intermédio dos adidos militares adscritos ao Canadá, Estados Unidos, Cuba, Guatemala, Belize, Nicarágua, Colômbia, Honduras, Peru, Venezuela, El Salvador, Brasil, Chile, Panamá e Argentina, tem participado de conferências e seminários promovidos por centros de educação militar e, de maneira recíproca, tem aceito diversos funcionários militares como conferencistas em nossos centros de educação militar, a fim de intercambiar informação sobre políticas e doutrinas de segurança e defesa que afetam o Continente.

4.
Consideração de um processo de consultas para avançar na limitação e no controle de armas convencionais


Esta Secretaria tem participado de numerosas iniciativas multilaterais no contexto das Nações Unidas e da Organização dos Estados Americanos para avançar no processo de limitação e controle de armas convencionais, no sentido de cooperar na luta contra o tráfico ilícito de armas, rechaçando os postulados de “desarmamento total e geral” por serem contrários ao direito de legítima defesa.


Não obstante o anterior, com a aplicação da lei federal sobre armas de fogo e explosivos e seu regulamento, cumpre o estipulado na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, relativamente ao registro, controle, embarque, importação e exportação dessas armas.


Ademais, esta Secretaria dedica-se à observância e promoção dos objetivos do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco).


No mesmo sentido, coerente com a Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e Sua Destruição (Convenção de Ottawa), esta Secretaria mantém sua fundamentação favorável à proibição total de minas, já que estas não são fabricadas nem armazenadas no nosso país.

5.
Acordos sobre convites de observadores para exercícios militares, visitas a instalações militares e instalações para observar operações rotineiras, e intercâmbio de pessoal civil e militar para fins de formação, capacitação e aperfeiçoamento


Representantes do México participam como observadores em exercícios militares e de visitas militares a diferentes países, mediante convites recíprocos, que são analisados para determinar a conveniência de sua aceitação, tal como se especifica na seção 1, supra.


Em relação aos Estados Unidos, negociam-se atualmente acordos interinstitucionais para formalizar o intercâmbio de instrutores de idiomas em três centros militares de ambos os países, e para formalizar a designação, a convite, de um instrutor para a Academia Interamericana das Forças Aéreas (IAAFA).


Na esfera da formação, capacitação e aperfeiçoamento de pessoal militar, existem intercâmbios de estudantes com diversos países, a saber:  Argentina, Bolívia, Brasil, Canadá, Colômbia, Chile, China, El Salvador, Espanha, Estados Unidos, Guatemala, Peru, Uruguai e Venezuela.


Por outro lado, representantes desta Secretaria realizaram visita à República Oriental do Uruguai, de 26 a 30 de novembro de 2001, para explorar áreas de capacitação e treinamento e de intercâmbio de informação capazes de corresponder ao interesse de ambos os países.


No nosso próprio país, os adidos militares e de aeronáutica das embaixadas dos países com os quais o México mantém relações realizaram, de 25 a 27 de maio de 2001, uma visita ao Coentro Nacional de Treinamento em Santa Gertrudis, Chihuahua, com a finalidade de observar o treinamento conjunto do Exército e da Força Aérea do México.

6.
Reuniões e ações para prevenir incidentes e incrementar a segurança no tráfego terrestre, marítimo e aéreo


Em 2001, a  Secretaria da Defesa Nacional colaborou com a Secretaria da Navegação/Marinha do México na coordenação e execução do Plano Nacional de Contingência para o Combate e Controle de Derrame de Hidrocarbonetos e Outras Substâncias Nocivas no Mar, para cujo fim organizaram-se conselhos regionais e locais, cabendo a esta Secretaria a responsabilidade pela destinação de recursos e a prestação de serviços médicos para o atendimento de vítimas e, sendo o caso, da população em geral.  Nesse sentido, realizaram-se seis simulações de derrames de hidrocarbonetos nos portos de Tampico, Tamaulipas; Manzanillo, Colima; Coatzacoalcos, Veracruz; Salina Cruz, Oaxaca; Baja California e Topolobampo, Sinaloa.


Quanto ao tráfego aéreo, membros da Força Aérea Mexicana ofereceram o Curso de Atualização de Controle de Tráfego  Aéreo, realizado de 16 de julho de 2001 a 31 de janeiro de 2002 nas instalações que mantém no Centro Internacional de Treinamento em Aviação Civil (CIAAC), situado no Aeroporto Internacional “Benito Juárez”, na Cidade do México, D.F.

7.
Programas de cooperação em casos de desastres naturais ou para a prevenção desses desastres, mediante solicitação e autorização dos Estados afetados


O Governo do México executa programas deste tipo por intermédio do Sistema Nacional de Proteção Civil, do qual fazem parte diversas dependências, inclusive esta Secretaria.


Para o exterior, proporciona-se ajuda humanitária como recurso de política externa, com a participação de elementos do Exército e da Força Aérea do México na qualidade de integrantes da Delegação mexicana, encabeçada pela Secretaria das Relações Exteriores.  Em 2001, essa ajuda humanitária a outros países foi a seguinte:


De 13 de janeiro a 13 de fevereiro de 2001, a pedido do Governo de El Salvador, prestou-se ajuda humanitária em conseqüências dos terremotos que abalaram o país.  De 7 a 18 de março de 2001, elementos das Forças Armadas de El Salvador participaram, em instalações do Exército mexicano, de um curso militar de administração integral de zonas de desastres.


À República de Belize, prestou-se ajuda humanitária em 25 de outubro de 2001 mediante o transporte aéreo de abrigos, barracas de campanha e colchões leves.


Também à República de Honduras, de 8 a 10 de novembro de 2001, prestou-se ajuda humanitária mediante o fornecimento de víveres e material de abrigo.

8.
Desenvolvimento e implementação das comunicações entre as autoridades civis ou militares de países de vizinhos em função da sua situação de fronteira


Existem grupos intersecretariais de portos e serviços de fronteira, dos quais participam autoridades civis e militares do México, Estados Unidos, Guatemala e Belize, cuja finalidade é revisar a situação da fronteira dos citados países e a operação dos portos fronteiriços, assim como a conveniência de formalizar novos pontos de trânsito.


Na fronteira Norte do nosso país, funcionam os mecanismos de enlace fronteiriço, materializados por meio de reuniões periódicas de que participam autoridades civis e militares de ambos os países para intercambiar informação sobre a problemática da área, determinar as ações mais adequadas para sua solução e prevenir a ocorrência de incidentes entre as autoridades que desenvolvem atividades na zona de fronteira.


Também se reúnem anualmente juntas formadas por comandantes de fronteira mexicanos e estadunidenses, que servem de ocasião para um intercâmbio de informação sobre a problemática fronteiriça e para que as autoridades militares discutam maneiras de enfrentá-la.  Até o momento, realizaram-se 11 reuniões, a última das quais teve lugar de 15 a 17 de maio na Praça de Monterrey, Nuevo León.

9.
Realização de seminários, cursos de divulgação e estudos sobre medidas de fortalecimento da confiança mútua e da segurança e sobre políticas de promoção da confiança, com a participação de civis e militares, e sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares


No contexto da Conferência dos Ministros de Defesa, representantes da Secretaria da Defesa Nacional têm participado como observadores de reuniões deste tipo, com vistas a inteirar-se de temas de interesse para os países participantes, tais como: segurança hemisférica, medidas de confiança mútua, cooperação regional para a defesa e o desenvolvimento, e o papel das forças armadas na democracia.  Sua participação mais recente deu-se por ocasião da quarta reunião deste tipo, realizada no ano 2000, em Manaus, Brasil.

10
Realização de uma reunião de alto nível sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares


Esta medida não é aplicável para a Secretaria da Defesa Nacional.

11.
Programas de educação para a paz


Neste contexto, representantes desta Secretaria participaram do curso Marco Legal Moderno das Operações de Manutenção da Paz, realizado de 8 a 19 de outubro de 2001 no Centro Lester Pearson de Ensino de Manutenção da Paz, na Nova Escócia, Canadá.

EMITIDAS NA DECLARAÇÃO DE SAN SALVADOR, EM 1998
1.
Estimular contatos e a cooperação entre legisladores sobre medidas de fortalecimento da confiança e temas relacionados com a paz e a segurança hemisférica, incluindo a realização de encontros, intercâmbio de visitas e uma reunião de parlamentares a fim de fortalecer este processo


Esta medida não é aplicável para a Secretaria da Defesa Nacional.

2.
Estender aos institutos de formação diplomática, academias militares, centros de pesquisa e universidades os seminários, cursos e estudos contemplados nas Declarações de Santiago e San Salvador sobre medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, desarmamento e outros temas vinculados à paz e à segurança hemisférica, com a participação de funcionários governamentais, civis e militares e da sociedade civil nessas atividades


No Colégio de Defesa Nacional do México, realiza-se anualmente o curso de mestrado em administração militar para a segurança e defesa nacional, com a participação de civis de diferentes dependências da administração pública federal; por meio seminários e conferências de peritos civis e militares, realizam-se estudos relacionados com a defesa e a segurança internacional, nos contextos global, regional e local.

3.
Identificar e desenvolver atividades que promovam a cooperação entre países vizinhos em suas zonas de fronteira


Para cumprir esta diretriz, existem as comissões binacionais do México com os Estados Unidos, a Guatemala e Belize, em cujo âmbito estabeleceram-se ações específicas de coordenação e cooperação entre os governos, visando-se a busca sistemática do desenvolvimento econômico e social da zonas fronteiriças.


Destaca-se a Décima Oitava Reunião da Comissão Binacional México - Estados Unidos, realizada em 4 de setembro de 2001, em Washington, D.C., com a assistência de dois representantes desta Secretaria, na qual abordaram-se de maneira direta e efetiva os temas principais de interesse bilateral, tais como:  assuntos jurídicos, cooperação bilateral em matéria educacional, assuntos fronteiriços (aceitou-se a criação de um novo mecanismo de planejamento fronteiriço para enfrentar desafios de longo prazo, como o da água no rio Bravo, problemas de infra-estrutura, como pontes, etc.) e comércio e assuntos econômicos.

4.
Promover o intercâmbio de informação, entre outros, mediante a publicação de livros da defesa ou documentos oficiais, conforme o caso, que favoreça maior transparência em matéria de políticas de defesa de cada país, bem como sobre a organização, a estrutura, as dimensões e a composição das forças armadas


Para promover o intercâmbio de informação no nível nacional sobre as ações desenvolvidas pela Secretaria da Defesa Nacional, conta-se com a página http/www.sedena.gob.mx, na Internet, cujo objetivo é difundir maior transparência a respeito das missões constitucionais empreendidas em benefício do povo do México.

5.
Com o propósito de promover a transparência e com o apoio técnico de organismos internacionais econômicos pertinentes, estimular a realização de estudos tendentes a avançar no estabelecimento de uma metodologia comum que facilite a comparação dos gastos militares na região, levando em conta, entre outros, o relatório padronizado internacional sobre gastos militares, das Nações Unidas

Tal como especificado na segunda medida da Declaração de Santiago, esta Secretaria tem remetido pontualmente, ano a ano, à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos uma cópia da informação sobre o registro de armas convencionais das Nações Unidas e do relatório padronizado internacional sobre gastos militares, por intermédio da Secretaria das Relações Exteriores.

6.
Desenvolver um programa de cooperação para atender as preocupações externadas em razão do transporte marítimo de lixo nuclear e outros dejetos, bem como cooperar e coordenar nos foros internacionais pertinentes, com vistas ao fortalecimento das normas que regulam este transporte e sua segurança

Esta medida não é aplicável para a Secretaria da Defesa Nacional.

7.
Continuar apoiando os esforços dos pequenos Estados insulares para atender suas preocupações especiais de segurança, inclusive as de natureza econômica, financeira e ambiental, levando em consideração sua vulnerabilidade e seu nível de desenvolvimento

Esta media não é aplicável para a Secretaria da Defesa Nacional.

8.
Melhorar e ampliara informação que os Estados membros enviam ao registro de armas convencionais das Nações Unidas, a fim de fortalecer a contribuição do Hemisfério aos objetivos desse registro, em cumprimento às resoluções pertinentes da sua Assembléia Geral


Esta diretriz foi contestada na segunda medida da Declaração de Santiago e na quinta medida da Declaração de San Salvador.

9.
Continuar as consultas e intercâmbios de idéias no âmbito do Hemisfério, para avançar na limitação e controle de armas convencionais na região


Esta diretriz foi contestada na quarta medida da Declaração de Santiago.
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